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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE IDENTIDADE PUBLICIDADE E NEGOCIOS LTDA - EPP
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2008, 2009, 2010

NULIDADE. QUEBRA DE SIGILO BANCARIO SEM PROCESSO FISCAL
INSTAURADO. INOCORRENCIA.

N3do hd que se falar em quebra se sigilo bancario quando o procedimento
fiscal se baseou nos documentos e extratos bancdrios apresentados
espontaneamente pelo contribuinte. No mais, o art. 6 da Lei
Complementar 105/2001 admite a troca de informagdes bancarias pelas
instituicOes financeiras.

AUSENCIA DE COMPROVACAO DE CONDUTA DOLOSA. MULTA
QUALIFICADA E DECADENCIA.
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Uma vez ausente a demonstracdo da conduta dolosa do sujeito passivo,
definida em lei como sonegacdo ou fraude, a exclusdo da qualificacdo da
multa de oficio e a aplicacdo da regra decadencial do art. 150, §42 do CTN é
medida que se impde.

PRESUNCAO LEGAL DE OMISSAO DE RECEITAS. MOVIMENTAGAO
BANCARIA. COMPROVAGAO PARCIAL DA ORIGEM DOS RECURSOS

O art. 42 da Lei n° 9.430/1996 presume como omissdo de receitas a falta
de comprovacgao da origem dos depésitos bancarios. Por se tratar de uma
presuncao relativa, caso comprovada a origem, pelo contribuinte, aquela
presuncdo é afastada. E dever do contribuinte, contudo, fazer essa
comprovacao, que deve ser feita através de documentacdo habil e idonea.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2008, 2009, 2010
			 
				 NULIDADE. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO SEM PROCESSO FISCAL INSTAURADO. INOCORRÊNCIA.
				 Não há que se falar em quebra se sigilo bancário quando o procedimento fiscal se baseou nos documentos e extratos bancários apresentados espontaneamente pelo contribuinte. No mais, o art. 6 da Lei Complementar 105/2001 admite a troca de informações bancárias pelas instituições financeiras.
				 AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE CONDUTA DOLOSA. MULTA QUALIFICADA E DECADÊNCIA.
				 Uma vez ausente a demonstração da conduta dolosa do sujeito passivo, definida em lei como sonegação ou fraude, a exclusão da qualificação da multa de ofício e a aplicação da regra decadencial do art. 150, §4º do CTN é medida que se impõe.
				 PRESUNÇÃO LEGAL DE OMISSÃO DE RECEITAS. MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA. COMPROVAÇÃO PARCIAL DA ORIGEM DOS RECURSOS 
				 O art. 42 da Lei n° 9.430/1996 presume como omissão de receitas a falta de comprovação da origem dos depósitos bancários. Por se tratar de uma presunção relativa, caso comprovada a origem, pelo contribuinte, aquela presunção é afastada. É dever do contribuinte, contudo, fazer essa comprovação, que deve ser feita através de documentação hábil e idônea. 
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso voluntário para acolher a preliminar de decadência parcial do lançamento e, no mérito, reconhecer a comprovação de origem de parte dos depósitos bancários e afastar a qualificação da multa.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri – Relatora
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Aílton Neves da Silva – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Luis Angelo Carneiro Baptista, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Ricardo Pezzuto Rufino, Maria Angelica Echer Ferreira Feijo, Andrea Viana Arrais Egypto, Ailton Neves da Silva (Presidente).
	
	 
		 Conforme narrado no acórdão recorrido, trata-se de auto de infração de IRPJ e CSLL, apurados pelo Lucro Presumido, e de PIS e COFINS, apurados pelo regime cumulativo, referentes aos anos-calendário de 2008 a 2010, nos quais se verificou o seguinte:
		 Imposto de Renda Pessoa Jurídica
		 
		 Imposto 
		 116.189,34 
		 
		 Juros de Mora 
		 46.596,43
		 
		 Multa 
		 174.284,04 
		 
		 Valor do Crédito Apurado 
		 337.069,81 
		 
		 
		 
		 
		 Contribuição Social s/Lucro Líquido 
		 
		 Contribuição 
		 50.361,88 
		 
		 Juros de Mora 
		 20.219,84 
		 
		 Multa 
		 75.542,86 
		 
		 Valor do Crédito Apurado 
		 146.124,58 
		 
		 
		 
		 
		 Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 
		 
		 Contribuição 
		 52.460,30 
		 
		 Juros de Mora 
		 21.242,71 
		 
		 Multa 
		 78.690,53 
		 
		 Valor do Crédito Apurado 
		 152.393,54
		 
		 
		 
		 
		 Contribuição para o PIS/PASEP 
		 
		 Contribuição 
		 11.366,42 
		 
		 Juros de Mora 
		 4.602,58 
		 
		 Multa 
		 17.049,72 
		 
		 Valor do Crédito Apurado 
		 33.018,72
		 
		 O Relatório de Fiscalização (fls 0096 a 0116) e outros documentos constantes dos autos nos dão conta de que nos anos-calendário de 2008 a 2010 houve omissão de receitas na forma de suprimento de caixa por parte dos sócios administradores e por depósitos bancários de origem não comprovada.
		 Durante a fiscalização, foi efetuado o cotejamento “... entre os Livros Caixa relativos aos anos-calendário de 2008, 2009 e 2010 e os extratos das contas bancárias mantidas pela fiscalizada...” e “... foi constatado que uma quantidade expressiva de recursos financeiros transitaram pelas contas-correntes da empresa sem o correspondente registro na escrituração contábil e fiscal da empresa”. Por esse motivo, a contribuinte foi instada a apresentar diversos documentos e esclarecimentos sobre sua movimentação financeira.
		 Como a empresa não comprovou a totalidade da sua movimentação financeira, a fiscalização elaborou planilhas para apurar os valores não comprovados. Tais planilhas “... foram submetidas à manifestação por escrito do contribuinte, de modo que lhe fosse possível conferir, retificar e/ou complementar com novas informações os registros nelas lançado, faculdade que deveria ser corroborada pela respectiva documentação comprobatória”. Em virtude desse procedimento, os dados foram atualizados e depurados de forma que o resultado mostrasse apenas os depósitos de origem não comprovada e também o suprimento de caixa pelo sócio.
		 A fiscalização constatou que foram omitidas receitas “... caracterizada por valores creditados na conta-corrente de sua titularidade junto ao Banco Real e/ou à Caixa Econômica Federal, durante os anos-calendário de 2008 a 2010, cuja origem dos recursos utilizados nessas operações não foi comprovada...”, conforme as tabelas das folhas 0105 a 0107. Foram verificadas também “Omissão de receitas caracterizada pela falta de comprovação da origem e da efetiva entrega de suprimento de caixa disponibilizado pelo sócio ALCEBÍADES MACHADO DE AZEVEDO, CPF nº 041.994.467-29, durante os anos-calendário de 2008 a 2010...” de acordo com tabelas das folhas 0108 a 0109.”
		 Tendo em vista a constatação de que as infrações ocorreram durante três anos-calendário, a fiscalização majorou a multa de acordo com o previsto no art. 44, II, da Lei nº 9430/96. Ademais, como a autoridade fiscal considerou que ocorreu evidente intuito de fraude, o presente caso foi enquadrado nos artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502,64.
		 Em 06/02/2014, a empresa foi cientificada do resultado da fiscalização e em 10/03/2014 apresentou impugnação, conforme documento de folhas 0541 a 0570, posteriormente substituída pelo documento de folhas 0604 a 0646, pelo motivo de que a primeira estava incompleta (vide Despacho nº 051, folha 0602).
		 Por meio do Acórdão nº 06-052.208, a 1ª Turma da DRJ/CTA julgou a impugnação parcialmente procedente. O colegiado afastou a nulidade arguida e, aplicando a regra da decadência do art. 173 do CTN – haja vista caracterização de dolo e fraude, cancelou as exigências de PIS/Cofins referentes aos meses de janeiro a novembro de 2008, e de IRPJ e CSLL dos três primeiros trimestres também de 2008. A decisão ainda considerou como comprovada a origem de parte dos valores imputados como omissos e fez ajustes na base de cálculo reduzindo ao final o valor do lançamento. Por fim entendeu não estar comprovado que os valores enviados ao sócio seriam relativos a contrato de mútuo, haja vista sua posição como sócio majoritário e manteve a exigência da multa qualificada.
		 A decisão recebeu a seguinte ementa:
		 ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
		 Anos-calendário: 2008 a 2010 
		 INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSÃO POR AUTORIDADE ADMINISTRATIVA. 
		 A autoridade administrativa, por força de sua vinculação ao texto da norma legal, e ao entendimento que a ele dá o Poder Executivo, deve limitar-se a aplicá-la, sem emitir qualquer juízo de valor acerca da sua constitucionalidade ou outros aspectos de sua validade. 
		 PROCESSO ADMINISTRATIVO. NULIDADE. 
		 As causas de nulidade são aquelas previstas na legislação do processo administrativo em geral e do processo administrativo fiscal. Não tendo ocorrido nenhuma das hipóteses lá previstas, não há que se falar em nulidade. 
		 BASE DE CÁLCULO. CORREÇÃO 
		 Evidenciado o erro material no valor considerado como base de cálculo, impõe-se a retificação do lançamento. 
		 PERÍCIA. PEDIDO DESNECESSÁRIO. 
		 Considera-se o pedido de perícia desnecessário, por se referir a lançamento fiscal que se embasou na falta de documentos comprobatórios de operações questionadas. 
		 JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. PRECLUSÃO. 
		 Nos termos do que dispõe o Processo Administrativo Fiscal, a juntada de documentos deverá ser feita por ocasião da impugnação, precluindo o direito de fazê-lo em momento posterior, salvo nos casos expressamente previstos no PAF. 
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Anos-calendário: 2008 a 2010
		 DADOS BANCÁRIOS. SIGILO. TRANSFERÊNCIA. POSSIBILIDADE. AUTORIZAÇÃO LEGAL. PROVAS ILÍCITAS. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
		 Não há que se falar em nulidade do lançamento por utilização de provas ilícitas, consistentes em dados obtidos da movimentação bancária da impugnante, quando esses elementos foram obtidos segundo a legislação de regência, cujo rito procedimental impõe a transferência do sigilo bancário à Autoridade Fiscal. As informações bancárias assim obtidas e usadas reservadamente, no processo, pelos agentes do Fisco, não caracterizam violação do sigilo bancário. 
		 DECADÊNCIA. DOLO. 
		 Nos casos de tributos com lançamento por homologação, tendo ocorrido as hipóteses de dolo, fraude ou simulação, a contagem do prazo decadencial inicia-se no primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado. 
		 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. 
		 É cabível a qualificação da multa de ofício, no percentual de 150%, quando restar comprovado, nos autos, que o sujeito passivo adotou condutas que constituem a sonegação, como definido em lei. 
		 MULTA DE OFÍCIO. EFEITO CONFISCATÓRIO. RAZOABILIDADE. PROPORCIONALIDADE.
		  Os princípios constitucionais da proporcionalidade, razoabilidade e vedação ao confisco são dirigidos ao legislador, cabendo à autoridade administrativa apenas aplicar a multa, nos moldes da legislação que a instituiu. 
		 MULTA DE OFÍCIO. PERCENTUAL. LEGALIDADE. SUBSTITUIÇÃO POR MULTA DE 30%.
		  IMPOSSIBILIDADE. Os percentuais da multa de ofício, exigível em lançamento de ofício, são determinados expressamente em lei, descabendo a substituição por multa em patamar diverso (30%).
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Anos-calendário: 2008 a 2010 
		 OMISSÃO DE RECEITAS. CRÉDITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA.
		 Caracteriza omissão de receitas os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituições financeiras, em relação aos quais a interessada, regularmente intimada, não comprovou, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados. 
		 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS. Em se tratando de exigências reflexas que tem por base os mesmos fatos que ensejaram o lançamento do IRPJ, a decisão de mérito prolatada no principal constitui prejulgado na decisão dos decorrentes. 
		 Impugnação Procedente em Parte
		 Intimado da decisão em 17/06/2015 (fls. 704) o Contribuinte apresentou Recurso Voluntário em 17/07/2015 (fls. 707/742) alegando em síntese que:
		 Nulidade do procedimento de fiscalização por quebra de sigilo bancário.
		 Decadência dos fatos geradores de PIS/Cofins referente ao mês de dezembro/2008 e IRPJ e CSLL do quarto trimestre de 2008, haja vista aplicação do art. 150, §4º do CTN uma vez que não há conduta dolosa do contribuinte e restou comprovado o recolhimento parcial do tributo. Destaca que ao longo do processo o contribuinte agiu como boa-fé tendo comprovado boa parte dos valores questionados pelo Fisco.
		 Argumenta que mesmo aplicando ao caso o art. 173 do CTN, considerando a apuração mensal do PIS/Cofins e trimestral da CSLL e IRPJ haveria decadência da exigência (para o PIS/Confis – apuração mensal e IRPJ/CSLL apuração trimestral, com intimação ocorrida em 06.02.2014).
		 Defende haver comprovação nos autos que parte dos valores considerados como omitidos são repasses financeiros e transferências entre contas de sua titularidade não representando valor tributável: “refere-se a recebimento do pagamento de empréstimos realizados a funcionários, indenização decorrentes de litígio judicial, recebimento de valores a título de aluguel, depósitos e aportes efetuados pelos sócios, venda de veículo e de imóveis, de transferência de valores entre contas Correntes de titularidade da recorrente, resgate de aplicações financeiras etc.”
		 Necessidade de realização de diligência e perícia técnica, intimando as entidades bancárias a apresentarem os extratos não entregues ao contribuinte haja vista a essencialidade dessas provas para busca da verdade material.
		 Inexistência de sonegação, fraude ou conluio. Impossibilidade de majoração da multa de ofício e obrigatoriedade de aplicação das Súmulas CARF 14 e 25.
		 Caráter confiscatório da multa de ofício aplicada ferindo os princípios da proporcionalidade e capacidade contributiva.
		 Junto com o Recurso Voluntário o contribuinte apresenta cópia de notificações enviadas às respectivas instituições financeiras reiterando a necessidade de essas apresentarem os documentos não fornecidas quando da fiscalização e apresentação da impugnação.
		 Às fls. 805 a 841 são juntados extratos emitidos pelos bancos por meio do qual haveria suposta comprovação de que os valores abaixo são decorrentes de resgates de aplicações financeiras, além de reiterar que há valores relativos a transações entre contas da mesma titularidade:
		 /
		 /
		 /
		 Por fim, às fls. 845 e 846 o Contribuinte comunica a inclusão de parte do crédito tributário no Programa Especial de Regularização Tributária – PERT, da Lei nº 13.496/17. O parcelamento e renúncia envolvem exclusivamente o IRPJ e CSLL referente ao 1º e 4º trimestre de 2010 e PIS/Cofins referentes aos meses de janeiro a dezembro de 2010.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri – Relatora
		 
		 Da Admissibilidade:
		 O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço. 
		 
		 Da Delimitação da Lide:
		 O acordão recorrido deu provimento parcial à impugnação do Contribuinte para:
		 Reconhecer a decadência parcial do lançamento: i) relativas ao PIS e à COFINS referentes aos fatos geradores ocorridos entre janeiro e novembro de 2008 (fato gerador mensal), ii) em relação ao IRPJ e a CSLL referentes aos fatos geradores relativos aos três primeiros trimestres de 2008.
		 Exclusão da base de cálculo do mês de setembro de 2009 do montante de R$ 303.443,00, correspondente a comprovação de o valor ser relativo a resgate de aplicação financeira.
		 Foram realizados ainda ajustes para reduzir o valor do lançamento haja vista o confronto de informações entre os valores do livro caixa, extratos e valores do relatório fiscal (ago/2009 e jun/2010).
		 Há comunicação de parcelamento parcial do débito: exclusivamente o IRPJ e CSLL referente ao 1º e 4º trimestre de 2010 e PIS/Cofins referentes aos meses de janeiro a dezembro de 2010.
		 Assim, ainda permanece em litígio os valores não comprovados referentes aos períodos: PIS/Cofins – 12.2008 a 12.2009 e CSLL/IRPJ – 4º trimestre de 2008 a 4º trimestre de 2009.
		 
		 Das preliminares:
		 Antes de entrarmos no mérito do recurso passamos a análise das preliminares suscitadas.
		 
		 Nulidade do Procedimento Fiscal – Quebra de Sigilo Bancário
		 O primeiro ponto diz respeito a alegação de nulidade do procedimento fiscal haja vista ocorrência de quebra de sigilo fiscal. Neste ponto o recurso faz a seguinte afirmativa: “Como se observa nos excertos acima transcritos, a Recorrente foi obrigada a entregar a sua documentação bancária, mesmo contra a sua vontade, tendo sido intimada DUAS VEZES a fazê-lo (...)”.
		 Ora, conforme se observa dos documentos juntados ao processo, o procedimento teve como base documentos e extratos bancários fornecidos pelo próprio contribuinte. A alegação de quebra de sigilo bancário não se sustenta pelo simples fato de os documentos – em que pese a argumentação de coação – terem sido apresentados voluntariamente pelo Contribuinte. Nenhuma requisição de informações para terceiros foi emitida pela Autoridade competente.
		 Como bem destacou o acórdão recorrido não “era possível dar seguimento ao procedimento fiscal mediante a abertura de diligências, nos termos da Portaria RFB nº 3.014/2011, junto às instituições financeiras, tendo em vista que estas não são instrumentos hábeis para a situação descrita. Caso a empresa não apresentasse os extratos bancários, a autoridade fiscal lançaria mão da RMF (Requisição de Informações sobre Movimentação Financeira) prevista no art. 4º do Decreto nº 3.724, de 10 de janeiro de 2001”.
		 Caso o contribuinte tivesse permanecido inerte, não fornecendo documentos à Fiscalização, ainda assim seria possível prosseguir com o trabalho fiscal. Neste caso, pelo princípio da cooperação, as instituições financeiras seriam intimadas para apresentar as movimentações bancárias da empresa, dispensando-se prévia autorização judiciária. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 601.314/SP, em sede de Repercussão Geral já concluiu pela constitucionalidade do art. 6º da Lei Complementar nº 105/00:
		 RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO AO SIGILO BANCÁRIO. DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÃO DA RECEITA FEDERAL ÀS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. ART. 6º DA LEI COMPLEMENTAR 105/01. MECANISMOS FISCALIZATÓRIOS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTÁRIA. LEI 10.174/01. 
		 1. O litígio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao sigilo bancário e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidadão e de caráter constituinte no que se refere à comunidade política, à luz da finalidade precípua da tributação de realizar a igualdade em seu duplo compromisso, a autonomia individual e o autogoverno coletivo.  
		 2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancário é uma das expressões do direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e informações bancárias livres de ingerências ou ofensas, qualificadas como arbitrárias ou ilegais, de quem quer que seja, inclusive do Estado ou da própria instituição financeira. 
		 3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por meio do pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a satisfação das necessidades coletivas de seu Povo.  
		 4. Verifica-se que o Poder Legislativo não desbordou dos parâmetros constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conformação da ordem jurídica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisição de informação pela Administração Tributária às instituições financeiras, assim como manteve o sigilo dos dados a respeito das transações financeiras do contribuinte, observando-se um translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal.  
		 5. A alteração na ordem jurídica promovida pela Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, uma vez que aquela se encerra na atribuição de competência administrativa à Secretaria da Receita Federal, o que evidencia o caráter instrumental da norma em questão. Aplica-se, portanto, o artigo 144, §1º, do Código Tributário Nacional
		 6. Fixação de tese em relação ao item “a” do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: “O art. 6º da Lei Complementar 105/01 não ofende o direito ao sigilo bancário, pois realiza a igualdade em relação aos cidadãos, por meio do princípio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos e o translado do dever de sigilo da esfera bancária para a fiscal”.  
		 7. Fixação de tese em relação ao item “b” do Tema 225 da sistemática da repercussão geral: “A Lei 10.174/01 não atrai a aplicação do princípio da irretroatividade das leis tributárias, tendo em vista o caráter instrumental da norma, nos termos do artigo 144, §1º, do CTN”.  
		 8. Recurso extraordinário a que se nega provimento. (grifamos).
		 Neste sentido, seja pelo fato de os documentos e extratos usados para fundamentar o lançamento terem sido apresentados espontaneamente pelo Contribuinte, seja porque há previsão legal para utilização de documentos em posse de terceiros (instituições bancárias) para fins de lançamento de crédito tributário, afasto a preliminar de nulidade suscitada.
		 
		 Ausência de Dolo, fraude e simulação.
		 Reflexos para Decadência (art. 150, §4º do CTN) e Multa Qualificada
		 Em que pese o argumento exposto no lançamento fiscal e no acórdão recorrido, entendo pela ausência de demonstração de conduta dolosa suficiente à qualificação da multa e ao afastamento da regra decadencial contida no art. 150, §4º do CTN. Para fins da aplicação da legislação tributária não basta uma suposição de que a conduta do contribuinte tenha sido fraudulenta, deve-se demonstrar que agindo com dolo este tenha se utilizado de meio ardil para burlar a legislação.
		 Neste ponto, não entendo que a mera omissão de receita possua o peso de uma conduta fraudulenta, essa exige uma ação muita mais gravosa por parte do contribuinte. 
		 É relevante destacar algumas Súmulas deste Tribunal Administrativo:
		 Súmula CARF nº 14
		 Aprovada pelo Pleno em 2006
		 A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo.
		 Acórdãos Precedentes: Acórdão nº 101-94258, de 01/07/2003 Acórdão nº 101-94351, de 10/09/2003 Acórdão nº 104-19384, de 11/06/2003 Acórdão nº 104-19806, de 18/02/2004 Acórdão nº 104-19855, de 17/03/2004
		 
		 Súmula CARF nº 25
		 Aprovada pelo Pleno em 08/12/2009
		 A presunção legal de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação de uma das hipóteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).
		 Acórdãos Precedentes: Acórdão nº CSRF/04-00.883, de 27/05/2008 Acórdão nº CSRF/04-00.762, de 03/03/2008 Acórdão nº 104-23659, de 17/12/2008 Acórdão nº 104-23697, de 04/02/2009 Acórdão nº 3402-00.145, de 02/06/2009
		 Ora, este Conselho já concluiu que a simples omissão de receita não justifica a qualificação da multa, entendimento que não pode ser afastado pelo simples fato de tal omissão ter ocorrido de forma reiterada.
		 Analisando o teor do Relatório Fiscal, é possível perceber que a existência de fraude é abordada a partir da motivação do próprio lançamento, qual seja, presunção de omissão de receitas, a qual foi qualificada em razão da “prática reiterada da conduta”. Consta do Relatório Fiscal:
		 /
		 /
		 /
		 Observamos do texto acima que o Agente Competente nem mesmo tipifica a conduta do Contribuinte entre os tipos previstos nos artigos 71, 72 ou 73 da Lei nº 4.502/64. 
		 No mais é importante destacar que a sonegação no artigo 71, se refere à conduta (comissiva ou omissiva) para impedir ou retardar o conhecimento da ocorrência do fato gerador ou das condições pessoais da contribuinte. A Fraude, do artigo 72, que não se trata de fraude à lei, mas ao Fisco, atua na formação do fato gerador da obrigação tributária principal, impedindo ou retardando sua ocorrência, como, também, depois de formado, modificando-o para reduzir imposto ou diferir seu pagamento. Nenhuma das condutas estão presentes no lançamento, como citado no tópico anterior atribui-se ao contribuinte a presunção de omissão de receita, sendo que todo o lançamento está fundamentado nos documentos e extratos fornecidos pelo próprio contribuinte, tendo sido dispensada medidas de circularização de informações junto a terceiros, como entidades bancárias.
		 Assim, no entendimento desta Relatora, o lançamento não demonstrou a ocorrência dos eventos jurídicos ensejadores da caracterização de dolo, fraude ou simulação, limitando-se a afirmar que houve omissão de receita e que tal prática foi reiterada.
		 Uma vez afastada a conduta dolosa, temos duas consequências:
		 Reconhecimento da decadência parcial do lançamento com base no art. 150, §4º do CTN:
		 O contribuinte foi intimado do lançamento em 06.02.2014, o período do lançamento contempla 01.01.2008 a 31.12.2010. Aplicando o art. 150, §4º do CTN (5 anos “a contar da ocorrência do fato gerador”) temos: 
		 PIS/Cofins com fatos geradores mensais: reconhecer a decadência do período anterior a 12.2008 (inclusive) e 
		 IRPJ/CSLL com fatos geradores trimestrais: reconhecer a decadência do período anterior a 12.2008 (inclusive), impactando todos os trimestres do ano de 2008.
		 Afastamento da qualificação da multa de ofício, devendo essa ser aplicada no percentual de 75%, nos termos do art. 44, I da Lei nº 9.430/96.
		 Pelo exposto, dou provimento ao recurso neste ponto para, afastando o dolo, aplicar a regra decadência do art. 150, §4º do CTN, cancelando as exigências relativas a fatos geradores ocorridos até 31.12.2008 e afastar a qualificação da multa.
		 
		 Do Mérito:
		 No mérito estamos diante de lançamento baseando no art. 42 da Lei nº 9.430/72, ou seja, omissões de receitas apuradas a partir do confronto dos registros contábeis e extratos bancários apresentados pelo Contribuinte. Segundo o relatório fiscal ““... entre os Livros Caixa relativos aos anos-calendário de 2008, 2009 e 2010 e os extratos das contas bancárias mantidas pela fiscalizada...” e “... foi constatado que uma quantidade expressiva de recursos financeiros transitaram pelas contas-correntes da empresa sem o correspondente registro na escrituração contábil e fiscal da empresa”. Foi apurado omissão por depósitos não comprovados e por suprimento de caixa.
		 Após intimação, parte dos valores foram considerados como justificados e excluídos da base de cálculo do lançamento.
		 Considerando a delimitação da lide, os valores não justificados podem ser visualizados em quadro resumo disponibilizado pelo acórdão recorrido:
		 /
		 Em sede de recurso voluntário o contribuinte reitera seu argumento de que parte dos valores mantidos ainda está relacionada com resgates de aplicações financeiras e transações ocorridas entre as contas de própria titularidade. Junto com o Recurso e em data posterior são juntados documentos.
		 Aqui é relevante destacar que tais documentos podem ser conhecidos com base no art. 16, §4º alíneas “a” e “c” do Decreto nº 70.235/72. Em sede de procedimento de fiscalização, o Contribuinte comunicou e apresentou à autoridade competente documentos comprovando a dificuldade de obtenção de informações junto as entidades bancárias (fls. 486, 501/506, 520). Também em razão disso foi efetuado o lançamento e a impugnação foi apresentada em 10.03.2014 (fls. 541), oportunidade em que foi reiterada o argumento de que os bancos não enviaram informações (fls. 582/591).
		 A Impugnação foi julgada em 15.05.2015 e o Contribuinte foi intimado do acórdão em 17.06.2015. Pelos documentos de fls. 762 e seguintes, é possível perceber que, concomitantemente ao trâmite processual, o Contribuinte continuou diligenciando para obtenção das provas essenciais a sua tese de defesa, para tanto procedeu com a “Interpelação Extrajudicial” dos dois únicos bancos envolvidos: Banco Santander (incorporador do Banco Real) e Caixa Econômica Federal. O Recurso Voluntário foi apresentado em 17.07.2015 e as informações das entidades bancárias (após nova tentativa de obtenção de dados) somente foram recebidas em 14.09.2015 (fls. 813/828). Os outros documentos constantes da petição de fls. 805, já haviam sido juntados com a peça de impugnação ou mesmo foram utilizados para fundamentar o próprio lançamento.
		 Neste cenário, passo a analisar os documentos e os argumentos de mérito.
		 Na petição de fls. 806 o Contribuinte defende a comprovação de origem de parte dos depósitos a partir de esclarecimento feito pelo Banco Santander o qual afirma: “todos os investimentos resgatados obrigatoriamente passavam pela conta Investimento e por sua vez poderiam ser reaplicados ou transferidos para a conta corrente. A informação prestada pelo banco não deixa dúvidas acerca da procedência dos valores:
		 /
		 Para esses valores, o acórdão recorrido fundamenta:
		 /
		 Percebe-se que os valores R$ 62.924,69 (de 30/06/2009), R$ 204.550,24 (de 18/09/2009), R$ 217.267,58 (de 24/09/2009), R$ 25.500,02 (de 24/09/2009), R$ 39.306,14 (de 24/09/2009) e R$ 50.661,36 (de 24/09/2009) – como destacado pelo acórdão recorrido – foram corretamente lançados no Livro Caixa, em que pese ter sido usada a rubrica de “recebimento de clientes diversos”. O erro apontado não inviabiliza a prova apresentada, os extratos batem em valores e datas com os registros do livro caixa (fls. 777/778), os extratos apontam ainda exatamente a referência mencionada pelo Banco Santander: débito e crédito na mesma data (fls. 824/827).
		 Neste sentido entendo pela exclusão dos valores acima da base de cálculo do lançamento.
		 O contribuinte requer ainda a exclusão de valores, sob o fundamento de que os mesmos se tratam operações entre contas de mesma titularidade e operação de débito (não crédito). Aqui é relevante mencionar a argumentação do contribuinte no sentido de ao longo do período do lançamento ter se utilizado de duas contas bancárias – as duas analisadas pelo lançamento. Neste sentido, do confronto dos extratos das duas contas e depois documentos juntados aos autos nos parece razoável acolher o argumento do contribuinte para os seguintes depósitos:
		 R$ 3.000,00 – 22.10.2009: extrato de fls. 830 com débito em Banco Real em contrapartida de crédito em CEF, extrato de fls. 831 (“DEP CH”).
		 R$ 6.000,00 – 08.07.2009: extrato de fls. 833 CEF “envio TED” em contrapartida de “TED” a crédito no Banco Real, extrato de fls. 834.
		 R$ 4.000,00 – 14.07.2009: extrato de fls. 836 CEF “envio TED” em contrapartida de “TED” a crédito no Banco Real, extrato de fls. 837.
		 R$ 1.500,00 – 27.07.2009: extrato de fls. 839, acusando “DOC Devolvido” em crédito no Banco Real.
		 R$ 1.583,23 – 15.09.2009: extrato de fls. 841, acusando “Emissão de DOC” em débito no Banco Real. Para esse valor pelo livro caixa de fls. 777 é possível comprovar que também se trata de operação entre contas, já que no mesmo dia há “pagamento fornecedores diversos (DOC)” x “Recebimento de cliente” na conta da CEF.
		 Neste sentido os valores acima também devem ser excluídos do lançamento.
		 Quanto aos demais valores remanescentes de depósitos bancários e de suprimento de caixa, o contribuinte não apresenta provas ou novos argumentos capazes de modificarem o lançamento inexistindo comprovação acerca recebimento da existência de recebimento de aluguéis, empréstimos e outros. Por essa razão a exigência deve ser mantida nos termos do acórdão recorrido.
		 
		 Conclusão:
		 Diante do exposto, conheço do recurso para, afastando o dolo, acolher a preliminar de decadência com base no art. 150, §4º do CTN, cancelando as exigências relativas aos fatos geradores ocorridos até 31.12.2008. No mérito, dou provimento parcial para reconhecer como comprovada a origem dos depósitos de R$ 62.924,69 (de 30/06/2009), R$ 204.550,24 (de 18/09/2009), R$ 217.267,58 (de 24/09/2009), R$ 25.500,02 (de 24/09/2009), R$ 39.306,14 (de 24/09/2009), R$ 50.661,36 (de 24/09/2009), R$ 3.000,00 (de 22.10.2009), R$ 6.000,00 (de 08.07.2009), R$ 4.000,00 (de 14.07.2009), R$ 1.500,00 (de 27.07.2009) e R$ 1.583,23 (de 15.09.2009), devendo tais valores serem excluídos da base de cálculo. Por fim, dou provimento para afastar a qualificação da multa.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
parcial ao recurso voluntario para acolher a preliminar de decadéncia parcial do langamento e, no
mérito, reconhecer a comprovacdao de origem de parte dos depdsitos bancarios e afastar a
qualificagdao da multa.

Assinado Digitalmente

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri — Relatora

Assinado Digitalmente
Ailton Neves da Silva — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros Luis Angelo Carneiro
Baptista, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Ricardo Pezzuto Rufino, Maria Angelica Echer Ferreira
Feijo, Andrea Viana Arrais Egypto, Ailton Neves da Silva (Presidente).

RELATORIO

Conforme narrado no acérdao recorrido, trata-se de auto de infracdo de IRPJ e
CSLL, apurados pelo Lucro Presumido, e de PIS e COFINS, apurados pelo regime cumulativo,
referentes aos anos-calenddrio de 2008 a 2010, nos quais se verificou o seguinte:

Imposto de Renda Pessoa Juridica

Imposto 116.189,34
Juros de Mora 46.596,43

Multa 174.284,04
Valor do Crédito Apurado 337.069,81

Contribuicdo Social s/Lucro Liquido

Contribuicao 50.361,88
Juros de Mora 20.219,84
Multa 75.542,86
Valor do Crédito Apurado 146.124,58

Contribuicao para o Financiamento da Seguridade Social

Contribuicao 52.460,30
Juros de Mora 21.242,71
Multa 78.690,53
Valor do Crédito Apurado 152.393,54

Contribuicdo para o PIS/PASEP
Contribuicao 11.366,42

=2
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Juros de Mora 4.602,58
Multa 17.049,72
Valor do Crédito Apurado 33.018,72

O Relatério de Fiscalizacdo (fls 0096 a 0116) e outros documentos constantes dos
autos nos dao conta de que nos anos-calenddrio de 2008 a 2010 houve omissao de receitas na
forma de suprimento de caixa por parte dos sdcios administradores e por depdsitos bancérios de
origem nao comprovada.

Durante a fiscalizagao, foi efetuado o cotejamento “... entre os Livros Caixa relativos
aos anos-calenddrio de 2008, 2009 e 2010 e os extratos das contas bancdrias mantidas pela
fiscalizada...” e “.. foi constatado que uma quantidade expressiva de recursos financeiros
transitaram pelas contas-correntes da empresa sem o correspondente registro na escrituragdo
contabil e fiscal da empresa”. Por esse motivo, a contribuinte foi instada a apresentar diversos
documentos e esclarecimentos sobre sua movimentagao financeira.

Como a empresa ndo comprovou a totalidade da sua movimentacdo financeira, a
fiscalizagdo elaborou planilhas para apurar os valores ndo comprovados. Tais planilhas “.. foram
submetidas a manifestagdo por escrito do contribuinte, de modo que lhe fosse possivel conferir,
retificar e/ou complementar com novas informagbes os registros nelas lan¢ado, faculdade que
deveria ser corroborada pela respectiva documenta¢do comprobatdria”. Em virtude desse
procedimento, os dados foram atualizados e depurados de forma que o resultado mostrasse
apenas os depdsitos de origem ndo comprovada e também o suprimento de caixa pelo sdcio.

A fiscalizagdao constatou que foram omitidas receitas “... caracterizada por valores
creditados na conta-corrente de sua titularidade junto ao Banco Real e/ou a Caixa Econémica
Federal, durante os anos-calenddrio de 2008 a 2010, cuja origem dos recursos utilizados nessas
opera¢des ndo foi comprovada...”, conforme as tabelas das folhas 0105 a 0107. Foram verificadas
também “Omissdo de receitas caracterizada pela falta de comprova¢do da origem e da efetiva
entrega de suprimento de caixa disponibilizado pelo sécio ALCEBIADES MACHADO DE AZEVEDO,
CPF n® 041.994.467-29, durante os anos-calenddrio de 2008 a 2010...” de acordo com tabelas das
folhas 0108 a 0109.”

Tendo em vista a constatacdo de que as infracbes ocorreram durante trés anos-
calenddrio, a fiscalizacdo majorou a multa de acordo com o previsto no art. 44, Il, da Lei n®
9430/96. Ademais, como a autoridade fiscal considerou que ocorreu evidente intuito de fraude,
o presente caso foi enquadrado nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n2 4.502,64.

Em 06/02/2014, a empresa foi cientificada do resultado da fiscalizagdo e em
10/03/2014 apresentou impugnag¢do, conforme documento de folhas 0541 a 0570,
posteriormente substituida pelo documento de folhas 0604 a 0646, pelo motivo de que a primeira
estava incompleta (vide Despacho n2 051, folha 0602).

Por meio do Acérddo n2 06-052.208, a 12 Turma da DRJ/CTA julgou a impugnacgdo
parcialmente procedente. O colegiado afastou a nulidade arguida e, aplicando a regra da
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decadéncia do art. 173 do CTN — haja vista caracterizacdo de dolo e fraude, cancelou as exigéncias
de PIS/Cofins referentes aos meses de janeiro a novembro de 2008, e de IRPJ e CSLL dos trés
primeiros trimestres também de 2008. A decisdo ainda considerou como comprovada a origem de
parte dos valores imputados como omissos e fez ajustes na base de cdlculo reduzindo ao final o
valor do lancamento. Por fim entendeu ndo estar comprovado que os valores enviados ao sécio
seriam relativos a contrato de mutuo, haja vista sua posicdo como sdcio majoritario e manteve a
exigéncia da multa qualificada.

A decisdo recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Anos-calendario: 2008 a 2010

INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE DISCUSSAO POR AUTORIDADE
ADMINISTRATIVA.

A autoridade administrativa, por for¢a de sua vinculagdo ao texto da norma legal,
e ao entendimento que a ele d4 o Poder Executivo, deve limitar-se a aplica-la, sem
emitir qualquer juizo de valor acerca da sua constitucionalidade ou outros
aspectos de sua validade.

PROCESSO ADMINISTRATIVO. NULIDADE.

As causas de nulidade sdo aquelas previstas na legislacgio do processo
administrativo em geral e do processo administrativo fiscal. Ndo tendo ocorrido
nenhuma das hipdteses |4 previstas, ndo ha que se falar em nulidade.

BASE DE CALCULO. CORRECAO
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Evidenciado o erro material no valor considerado como base de calculo, impGe-se
a retificagdo do langamento.

PERICIA. PEDIDO DESNECESSARIO.

Considera-se o pedido de pericia desnecessario, por se referir a lancamento fiscal
que se embasou na falta de documentos comprobatdrios de operagdes
guestionadas.

JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. PRECLUSAO.

Nos termos do que dispde o Processo Administrativo Fiscal, a juntada de
documentos devera ser feita por ocasido da impugnacdo, precluindo o direito de
fazé-lo em momento posterior, salvo nos casos expressamente previstos no PAF.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Anos-calendario: 2008 a 2010

DADOS BANCARIOS. SIGILO. TRANSFERENCIA. POSSIBILIDADE. AUTORIZAGAO
LEGAL. PROVAS ILICITAS. NULIDADE. INEXISTENCIA.

N3o ha que se falar em nulidade do lancamento por utilizacdo de provas ilicitas,
consistentes em dados obtidos da movimentacdo bancaria da impugnante,
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guando esses elementos foram obtidos segundo a legislacdo de regéncia, cujo rito
procedimental impde a transferéncia do sigilo bancario a Autoridade Fiscal. As
informages bancdrias assim obtidas e usadas reservadamente, no processo,
pelos agentes do Fisco, ndo caracterizam violagdo do sigilo bancario.

DECADENCIA. DOLO.

Nos casos de tributos com langamento por homologac¢do, tendo ocorrido as
hipéteses de dolo, fraude ou simulagdo, a contagem do prazo decadencial inicia-
se no primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter
sido efetuado.

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA.

E cabivel a qualificacdo da multa de oficio, no percentual de 150%, quando restar
comprovado, nos autos, que o sujeito passivo adotou condutas que constituem a
sonegacdo, como definido em lei.

MULTA DE OFiclO. EFEITO CONFISCATORIO. RAZOABILIDADE.
PROPORCIONALIDADE.

Os principios constitucionais da proporcionalidade, razoabilidade e vedac¢do ao
confisco sdo dirigidos ao legislador, cabendo a autoridade administrativa apenas
aplicar a multa, nos moldes da legislacdo que a instituiu.

MULTA DE OFICIO. PERCENTUAL. LEGALIDADE. SUBSTITUICAO POR MULTA DE
30%.

IMPOSSIBILIDADE. Os percentuais da multa de oficio, exigivel em langamento de
oficio, sdo determinados expressamente em lei, descabendo a substituicdo por
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multa em patamar diverso (30%).

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Anos-calendario: 2008 a 2010

OMISSAO DE RECEITAS. CREDITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.

Caracteriza omissdo de receitas os valores creditados em conta de depdsito ou de
investimento mantida junto a instituicdes financeiras, em relagdo aos quais a
interessada, regularmente intimada, ndo comprovou, mediante documentagao
habil e idonea, a origem dos recursos utilizados.

TRIBUTACAO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS. Em se tratando de exigéncias reflexas
qgue tem por base os mesmos fatos que ensejaram o langamento do IRPJ, a
decisdo de mérito prolatada no principal constitui prejulgado na decisdo dos
decorrentes.

Impugnagao Procedente em Parte

Intimado da decisdo em 17/06/2015 (fls. 704) o Contribuinte apresentou Recurso
Voluntario em 17/07/2015 (fls. 707/742) alegando em sintese que:
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Nulidade do procedimento de fiscalizagdo por quebra de sigilo bancario.

Decadéncia dos fatos geradores de PIS/Cofins referente ao més de
dezembro/2008 e IRPJ e CSLL do quarto trimestre de 2008, haja vista
aplicagdo do art. 150, §42 do CTN uma vez que nao ha conduta dolosa do
contribuinte e restou comprovado o recolhimento parcial do tributo.
Destaca que ao longo do processo o contribuinte agiu como boa-fé tendo
comprovado boa parte dos valores questionados pelo Fisco.

Argumenta que mesmo aplicando ao caso o art. 173 do CTN, considerando a
apuracdo mensal do PIS/Cofins e trimestral da CSLL e IRPJ haveria
decadéncia da exigéncia (para o PIS/Confis — apuracdo mensal e IRPJ/CSLL
apuracao trimestral, com intimacdo ocorrida em 06.02.2014).

Defende haver comprovacdo nos autos que parte dos valores considerados
como omitidos sdo repasses financeiros e transferéncias entre contas de sua
titularidade ndo representando valor tributavel: “refere-se a recebimento do
pagamento de empréstimos realizados a funciondrios, indenizagao
decorrentes de litigio judicial, recebimento de valores a titulo de aluguel,
depdsitos e aportes efetuados pelos sécios, venda de veiculo e de imdveis,
de transferéncia de valores entre contas Correntes de titularidade da
recorrente, resgate de aplicacGes financeiras etc.”

Necessidade de realizacdo de diligéncia e pericia técnica, intimando as
entidades bancdrias a apresentarem os extratos ndo entregues ao
contribuinte haja vista a essencialidade dessas provas para busca da verdade
material.

Inexisténcia de sonegacado, fraude ou conluio. Impossibilidade de majoragao
da multa de oficio e obrigatoriedade de aplicagao das Sumulas CARF 14 e 25.

Carater confiscatério da multa de oficio aplicada ferindo os principios da
proporcionalidade e capacidade contributiva.

Junto com o Recurso Voluntario o contribuinte apresenta cépia de notificacoes

enviadas as respectivas instituicdes financeiras reiterando a necessidade de essas apresentarem

os documentos ndo fornecidas quando da fiscalizacdo e apresentacdao da impugnacao.

As fls. 805 a 841 s3o juntados extratos emitidos pelos bancos por meio do qual

haveria suposta comprovacdo de que os valores abaixo sdo decorrentes de resgates de aplicacdes

financeiras, além de reiterar que ha valores relativos a transa¢des entre contas da mesma

titularidade:
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TRANSFERENCIA DE

INVESTIMENTOS
DATA VALOR (R$)
30.06.2009 62.924,69
24.09.2009 50.661,36
24.09.2009 39.306,14
29.09.2009 25.50,02
30.09.2009 217.267,58
30.09.2009 204.505,24

LANGAMENTO EFETUADO COM BASE NO EXTRATO
DA CAIXA ECONOMICA FEDERAL
DATA VALOR ESCLARECIMENTOS

Descrigo: “DEPOSITO EM CHEQUE®

Trata-se de compensagdo de cheque da propria
Recorrente, para transferéncia de valores entre a
conta corrente junto ac Banco Real e a conta corrente
22.10.2009 | R$3.000,00 |junto & Caixa Econémica Federal. Observe-se nos
documentos em anexo (Doc. 03) que o cheque
compensado consta tanto do extrato emitido pelo
extinto Banco Real como do Extrato emitido pela
Caixa Econfmica Federal, inclusive apontando a
mesma data, isto &, dia 22.10.2008.

LANGAMENTO EFETUADO COM BASE NO EXTRATO
DO BANCO REAL

DATA VALOR ESCLARECIMENTOS

Descrigao: "TED"

Transferéncia de valor entre as contas correntes da
08.07.2009 | R$ 6.000,00 | Recorrente junto & Caixa Econémica Federal e o
Banco Real, conforme constam dos extratos
emitidos pela Caixa Economica Federal e pelo
Banco Real (Doc. 04).

Descrigéo: “TED"

Transferéncia de valor entre as contas correntes da
14.07.2009 | R$ 4.000,00 | Recorrente, junto & Caixa Econdmica Federal e o
Banco Real, conforme constam dos extratos
emitidos pela Caixa Econbmica Federal e pelo
Banco Real (Doc. 05).
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Descrigao: “DOC. DEVOLVIDO"

Devolugéo de operago de DOC (transferéncia)
27.07.2009 | R$ 1.500,00 | realizado pela Recorrente em 24.07.2009.

No proprio extrato (Doc. 08) consta a informagéo de
que este ingresso se refere a "devolugdo do DOC".

Descrigéo: ‘DOC’

E débito (e ndo crédito), consta do Extrato do Banco
Real (Doc. 07) que se trata de Doc emitido pela
Recorrente em favor de terceiro — "EMISSAO DOC
D

15.09.2009 | R$ 1.683,23

Por fim, as fls. 845 e 846 o Contribuinte comunica a inclusao de parte do crédito
tributario no Programa Especial de Regularizagdo Tributaria — PERT, da Lei n? 13.496/17. O
parcelamento e rentncia envolvem exclusivamente o IRPJ e CSLL referente ao 12 e 42 trimestre
de 2010 e PIS/Cofins referentes aos meses de janeiro a dezembro de 2010.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri — Relatora
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Da Admissibilidade:

O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos de admissibilidade, razao
pela qual dele conhego.

Da Delimitag¢ao da Lide:
O acordado recorrido deu provimento parcial a impugnagao do Contribuinte para:

1) Reconhecer a decadéncia parcial do langamento: i) relativas ao PIS e a COFINS
referentes aos fatos geradores ocorridos entre janeiro e novembro de 2008
(fato gerador mensal), ii) em relacdo ao IRPJ e a CSLL referentes aos fatos
geradores relativos aos trés primeiros trimestres de 2008.

2) Exclusdo da base de calculo do més de setembro de 2009 do montante de RS
303.443,00, correspondente a comprovacgao de o valor ser relativo a resgate de
aplicagdo financeira.

3) Foram realizados ainda ajustes para reduzir o valor do langamento haja vista o
confronto de informacdes entre os valores do livro caixa, extratos e valores do
relatério fiscal (ago/2009 e jun/2010).

4) Ha comunicacdo de parcelamento parcial do débito: exclusivamente o IRPJ e
CSLL referente ao 12 e 42 trimestre de 2010 e PIS/Cofins referentes aos meses
de janeiro a dezembro de 2010.
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Assim, ainda permanece em litigio os valores ndo comprovados referentes aos
periodos: PIS/Cofins — 12.2008 a 12.2009 e CSLL/IRPJ — 42 trimestre de 2008 a 42 trimestre de
2009.

Das preliminares:

Antes de entrarmos no mérito do recurso passamos a analise das preliminares
suscitadas.

Nulidade do Procedimento Fiscal — Quebra de Sigilo Bancario

O primeiro ponto diz respeito a alegacdo de nulidade do procedimento fiscal haja
vista ocorréncia de quebra de sigilo fiscal. Neste ponto o recurso faz a seguinte afirmativa: “Como
se observa nos excertos acima transcritos, a Recorrente foi obrigada a entregar a sua
documentagao bancdria, mesmo contra a sua vontade, tendo sido intimada DUAS VEZES a fazé-lo

(...)".
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Ora, conforme se observa dos documentos juntados ao processo, o procedimento
teve como base documentos e extratos bancarios fornecidos pelo préprio contribuinte. A alegac¢ao
de quebra de sigilo bancario ndo se sustenta pelo simples fato de os documentos — em que pese a
argumentacgao de coagao — terem sido apresentados voluntariamente pelo Contribuinte. Nenhuma
requisicdo de informacdes para terceiros foi emitida pela Autoridade competente.

Como bem destacou o acérddo recorrido ndo “era possivel dar seguimento ao
procedimento fiscal mediante a abertura de diligéncias, nos termos da Portaria RFB n¢
3.014/2011, junto as instituicdes financeiras, tendo em vista que estas ndo sdo instrumentos
habeis para a situacdo descrita. Caso a empresa nao apresentasse os extratos bancarios, a
autoridade fiscal lancaria mdo da RMF (Requisicdo de Informacdes sobre Movimentacdo
Financeira) prevista no art. 42 do Decreto n2 3.724, de 10 de janeiro de 2001”.

Caso o contribuinte tivesse permanecido inerte, ndo fornecendo documentos a
Fiscalizacao, ainda assim seria possivel prosseguir com o trabalho fiscal. Neste caso, pelo principio
da cooperagdo, as instituicdes financeiras seriam intimadas para apresentar as movimentacdes
bancdrias da empresa, dispensando-se prévia autorizagao judicidria. O Supremo Tribunal Federal,
no julgamento do RE 601.314/SP, em sede de Repercussdo Geral ja concluiu pela
constitucionalidade do art. 62 da Lei Complementar n2 105/00:

RECURSO EXTRAORDINARIO. REPERCUSSAO GERAL. DIREITO TRIBUTARIO.
DIREITO AO SIGILO BANCARIO. DEVER DE PAGAR IMPOSTOS. REQUISICAO DE
INFORMAGAO DA RECEITA FEDERAL AS INSTITUICOES FINANCEIRAS. ART. 62 DA
LEl COMPLEMENTAR 105/01. MECANISMOS FISCALIZATORIOS. APURACAO DE
CREDITOS RELATIVOS A TRIBUTOS DISTINTOS DA CPMF. PRINCIPIO DA
IRRETROATIVIDADE DA NORMA TRIBUTARIA. LEI 10.174/01.

1. O litigio constitucional posto se traduz em um confronto entre o direito ao
sigilo bancdrio e o dever de pagar tributos, ambos referidos a um mesmo cidadao
e de carater constituinte no que se refere a comunidade politica, a luz da
finalidade precipua da tributacdo de realizar a igualdade em seu duplo
compromisso, a autonomia individual e o autogoverno coletivo.

2. Do ponto de vista da autonomia individual, o sigilo bancdrio é uma das
expressdes do direito de personalidade que se traduz em ter suas atividades e
informagdes bancarias livres de ingeréncias ou ofensas, qualificadas como
arbitrarias ou ilegais, de quem quer que seja, inclusive do Estado ou da propria
instituicdo financeira.

3. Entende-se que a igualdade é satisfeita no plano do autogoverno coletivo por
meio do pagamento de tributos, na medida da capacidade contributiva do
contribuinte, por sua vez vinculado a um Estado soberano comprometido com a
satisfacdo das necessidades coletivas de seu Povo.

4. Verifica-se que o Poder Legislativo ndo desbordou dos parametros
constitucionais, ao exercer sua relativa liberdade de conforma¢do da ordem
juridica, na medida em que estabeleceu requisitos objetivos para a requisicdo de
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informacdo pela Administragdo Tributaria as instituicdes financeiras, assim como
manteve o sigilo dos dados a respeito das transacdes financeiras do contribuinte,
observando-se um translado do dever de sigilo da esfera bancdria para a fiscal.

5. A altera¢do na ordem juridica promovida pela Lei 10.174/01 ndo atrai a
aplicagdo do principio da irretroatividade das leis tributarias, uma vez que
aquela se encerra na atribuicao de competéncia administrativa a Secretaria da
Receita Federal, o que evidencia o cardater instrumental da norma em questao.
Aplica-se, portanto, o artigo 144, §12, do Codigo Tributario Nacional

6. Fixacdo de tese em relacdo ao item “a” do Tema 225 da sistemadtica da
repercussdo geral: “O art. 62 da Lei Complementar 105/01 n3o ofende o direito
ao sigilo bancario, pois realiza a igualdade em relagdo aos cidaddos, por meio do
principio da capacidade contributiva, bem como estabelece requisitos objetivos
e o translado do dever de sigilo da esfera bancaria para a fiscal”.

7. Fixagdo de tese em relagdo ao item “b” do Tema 225 da sistemdtica da
repercussdo geral: “A Lei 10.174/01 n3o atrai a aplicagdo do principio da
irretroatividade das leis tributarias, tendo em vista o carater instrumental da
norma, nos termos do artigo 144, §12, do CTN”.

8. Recurso extraordindrio a que se nega provimento. (grifamos).

Neste sentido, seja pelo fato de os documentos e extratos usados para
fundamentar o langamento terem sido apresentados espontaneamente pelo Contribuinte, seja
porque hda previsdo legal para utilizacdo de documentos em posse de terceiros (instituicdes
bancdrias) para fins de langamento de crédito tributdrio, afasto a preliminar de nulidade suscitada.
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Auséncia de Dolo, fraude e simulacdo.

Reflexos para Decadéncia (art. 150, §42 do CTN) e Multa Qualificada

Em que pese o argumento exposto no lancamento fiscal e no acérdao recorrido,
entendo pela auséncia de demonstracdo de conduta dolosa suficiente a qualificagdo da multa e ao
afastamento da regra decadencial contida no art. 150, §42 do CTN. Para fins da aplicacdo da
legislacdo tributdria ndo basta uma suposicdo de que a conduta do contribuinte tenha sido
fraudulenta, deve-se demonstrar que agindo com dolo este tenha se utilizado de meio ardil para
burlar a legislagao.

Neste ponto, ndo entendo que a mera omissdo de receita possua o peso de uma
conduta fraudulenta, essa exige uma acdo muita mais gravosa por parte do contribuinte.

E relevante destacar algumas Stimulas deste Tribunal Administrativo:
Sumula CARF n2 14

Aprovada pelo Pleno em 2006

H 10
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A simples apuracdo de omissdo de receita ou de rendimentos, por si s, ndo
autoriza a qualificacdo da multa de oficio, sendo necessaria a comprovacdo do
evidente intuito de fraude do sujeito passivo.

Acordaos Precedentes: Acorddo n? 101-94258, de 01/07/2003 Acérddo n2 101-
94351, de 10/09/2003 Acérddo n2 104-19384, de 11/06/2003 Acérddo n2 104-
19806, de 18/02/2004 Acdérdio n2 104-19855, de 17/03/2004

Sumula CARF n2 25
Aprovada pelo Pleno em 08/12/2009

A presuncdo legal de omissdo de receita ou de rendimentos, por si sé, nao
autoriza a qualificacdo da multa de oficio, sendo necessaria a comprovacao de
uma das hipdteses dos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502/64. (Vinculante, conforme
Portaria MF n2 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).

Acord3os Precedentes: Acérddo n? CSRF/04-00.883, de 27/05/2008 Acérdio n®
CSRF/04-00.762, de 03/03/2008 Acdrddo n? 104-23659, de 17/12/2008 Acérdio
n? 104-23697, de 04/02/2009 Acdrddo n2 3402-00.145, de 02/06/2009

Ora, este Conselho ja concluiu que a simples omissdao de receita ndo justifica a
qualificacdo da multa, entendimento que ndo pode ser afastado pelo simples fato de tal omissao
ter ocorrido de forma reiterada.

Analisando o teor do Relatdrio Fiscal, é possivel perceber que a existéncia de fraude
é abordada a partir da motivacao do préprio lancamento, qual seja, presungcdao de omissao de
receitas, a qual foi qualificada em razdo da “pratica reiterada da conduta”. Consta do Relatério
Fiscal:
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34, Assim, por expressa disposicio legal, a presungdo estabelecida embasa o langamento do
imposto correspondente sempre que o titular de conta bancdria, pessoa fisica ou juridica,
regularmente intimado, ndo comprove a origem dos recursos creditados em sua conta de
depdsito ou de investimento mediante apresentagio de documentagio habil ¢ idonea, uma vez
que inverlido ao contribuinte o énus da prova pasancl deelidir a infragiio que lhe € imputada
pela fiscalizaglo, a vista da dl,t,lﬂ.raq;ao .gdc\rendlmentns « esclarecimentos prestados e
documentagiio apresentada (thrams bam.anus. n;: d:,mms du:,umentus pertlncntes)

3
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35. Passando a anallsc do xupnmento dc cauca, meraceq.e: ep:]_g} i que reputar empréstimo
obtido de sdcio como- ongcm -de _';ccurms “que. lrm!suta:am .por sua-conta-corrente exige a

apresentagio pelo mnlnbumtc de provas re]alwas amalenahdadf do mutw:r especialmente no
que concerne & efetiva 1radu;ﬁo doa Eg.lrsgg _g:estadu;g-%q dev_em ser coincidentes em datas

e valores, ter origem nnepatrlmcmo dos mutuanie™ #es{amln‘%nnadns na declaragiio de

rendimentos dos contrata_m.es alem'de respaldados por contrato de q}_\tuo
S a,{., i ‘.p*f
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3. Nesse sentido, “é pmr.wel af"mlaqiquer;%ma regular Qpera';.a? de mituo ndo pode

prescindir, dentre outros memc de prova’ admmdnq da apre':enta:;an de ducumentagaﬂ habil e
R

idénea a comprovar a capamdade econnmloo—ﬂ'rl*mce:ra dn mutuanle na data da operagiio e a
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efetiva transferéncia de numerdrio do.credor para,0 E)mador '\ S
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R T o it e Rl e P )
39, No caso cspcmﬁco pq:ﬁtn;aun:,_ _'!:nfra%'ncvfhram Constaiadaq durante trés anos-

calenddrio, se impé&e a rrm‘[nfﬂﬁda,é;all} f'c.:m'prcu no, nr'f 4'4 11, da Lei n® 9.430, de
27/12/1996, reproduzido a seguir: - '?r e A \.mru’

t Nl |
da. AT SR

40, Por sua vez, os casos de E'ir'[dE]‘ltE!'- intuite de fraude encontram-se definidos na Lei n®
4,502, de 30/11/1964, em seus artigos 71, 72 e 73:
I

Observamos do texto acima que o Agente Competente nem mesmo tipifica a
conduta do Contribuinte entre os tipos previstos nos artigos 71, 72 ou 73 da Lei n2 4.502/64.

No mais é importante destacar que a sonegagdo no artigo 71, se refere a conduta
(comissiva ou omissiva) para impedir ou retardar o conhecimento da ocorréncia do fato gerador
ou das condi¢Ges pessoais da contribuinte. A Fraude, do artigo 72, que ndo se trata de fraude a lei,
mas ao Fisco, atua na formacdo do fato gerador da obrigacdo tributdria principal, impedindo ou
retardando sua ocorréncia, como, também, depois de formado, modificando-o para reduzir
imposto ou diferir seu pagamento. Nenhuma das condutas estdo presentes no lancamento, como
citado no tdpico anterior atribui-se ao contribuinte a presuncdo de omissao de receita, sendo que
todo o langamento estd fundamentado nos documentos e extratos fornecidos pelo préprio
contribuinte, tendo sido dispensada medidas de circularizacdo de informacdes junto a terceiros,
como entidades bancarias.

Assim, no entendimento desta Relatora, o lancamento ndo demonstrou a
ocorréncia dos eventos juridicos ensejadores da caracterizacdo de dolo, fraude ou simulagdo,
limitando-se a afirmar que houve omissao de receita e que tal pratica foi reiterada.

Uma vez afastada a conduta dolosa, temos duas consequéncias:

1) Reconhecimento da decadéncia parcial do lancamento com base no art. 150,
§42 do CTN:

O contribuinte foi intimado do lancamento em 06.02.2014, o periodo do
langamento contempla 01.01.2008 a 31.12.2010. Aplicando o art. 150, §42 do
CTN (5 anos “a contar da ocorréncia do fato gerador”) temos:

a) PIS/Cofins com fatos geradores mensais: reconhecer a decadéncia do
periodo anterior a 12.2008 (inclusive) e

b) IRPJ/CSLL com fatos geradores trimestrais: reconhecer a decadéncia
do periodo anterior a 12.2008 (inclusive), impactando todos os
trimestres do ano de 2008.

2) Afastamento da qualificacdo da multa de oficio, devendo essa ser aplicada no
percentual de 75%, nos termos do art. 44, | da Lei n2 9.430/96.

Pelo exposto, dou provimento ao recurso neste ponto para, afastando o dolo,
aplicar a regra decadéncia do art. 150, §42 do CTN, cancelando as exigéncias relativas a fatos
geradores ocorridos até 31.12.2008 e afastar a qualificacdo da multa.

H 12
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Do Mérito:

No mérito estamos diante de lancamento baseando no art. 42 da Lei n2 9.430/72,
ou seja, omissdes de receitas apuradas a partir do confronto dos registros contabeis e extratos

I RS

bancarios apresentados pelo Contribuinte. Segundo o relatdrio fisca . entre os Livros Caixa
relativos aos anos-calenddrio de 2008, 2009 e 2010 e os extratos das contas bancdrias mantidas
pela fiscalizada...” e “... foi constatado que uma quantidade expressiva de recursos financeiros
transitaram pelas contas-correntes da empresa sem o correspondente registro na escrituragdo
contabil e fiscal da empresa”. Foi apurado omissdo por depdsitos ndo comprovados e por

suprimento de caixa.

Apds intimagao, parte dos valores foram considerados como justificados e excluidos
da base de calculo do langamento.

Considerando a delimitacdo da lide, os valores nao justificados podem ser
visualizados em quadro resumo disponibilizado pelo acérdao recorrido:

Periodo | Depadsitos n3c | Suprimento Total Comprovado/
Comprovados | de Caixa Divergente
out/08 1.910.,00 24.001.87 2501187 -
now/08 10.532.91 30.098.23 4153114 -
dez/'08 7.846.82 50.000.00 57.846.62 -
jan/00 4.560.85 - 4.560.85 -
few/00 1.380.00 - 1.389.00 -
mar/08 5.212.80 32.255.60 3746840 -
abr/09 249450 2.245 04 474044 -
mai/09 1.024,25 - 1.024.25 -

jun/08 §2.213.93 2.398,12 84.612.05 -
jul0g 19.671.50 2.000.00 21.671.50 -

| ago/09 38.830.05 4.088.84 43.708.80 43,84
set/00 843.724 57 3.807 .50 84753207 | 2303.443.00
out/09 6.630.00 - 6.630.00 -
now/08 3.566.21 - 3.566.21 -
dez/00 4.230.00 52.000.00 56.230.00 -

Em sede de recurso voluntario o contribuinte reitera seu argumento de que parte
dos valores mantidos ainda esta relacionada com resgates de aplicacdes financeiras e transagdes
ocorridas entre as contas de propria titularidade. Junto com o Recurso e em data posterior sdo
juntados documentos.

Aqui é relevante destacar que tais documentos podem ser conhecidos com base no
art. 16, §42 alineas “a” e “c” do Decreto n? 70.235/72. Em sede de procedimento de fiscalizagdo,
o Contribuinte comunicou e apresentou a autoridade competente documentos comprovando a
dificuldade de obtencdo de informagdes junto as entidades bancarias (fls. 486, 501/506, 520).

E 13
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Também em razdo disso foi efetuado o lancamento e a impugnacdo foi apresentada em
10.03.2014 (fls. 541), oportunidade em que foi reiterada o argumento de que os bancos nao
enviaram informacdes (fls. 582/591).

A Impugnacao foi julgada em 15.05.2015 e o Contribuinte foi intimado do acérdao
em 17.06.2015. Pelos documentos de fls. 762 e seguintes, é possivel perceber que,
concomitantemente ao tramite processual, o Contribuinte continuou diligenciando para
obtenc¢ao das provas essenciais a sua tese de defesa, para tanto procedeu com a “Interpelagao

III

Extrajudicial” dos dois Unicos bancos envolvidos: Banco Santander (incorporador do Banco Real)
e Caixa EconO6mica Federal. O Recurso Voluntario foi apresentado em 17.07.2015 e as
informacdes das entidades bancdrias (apds nova tentativa de obtencdo de dados) somente foram
recebidas em 14.09.2015 (fls. 813/828). Os outros documentos constantes da peti¢do de fls. 805,
ja haviam sido juntados com a peca de impugnacdao ou mesmo foram utilizados para fundamentar

o proprio langamento.
Neste cendrio, passo a analisar os documentos e os argumentos de mérito.

Na peticao de fls. 806 o Contribuinte defende a comprovagao de origem de parte
dos depdsitos a partir de esclarecimento feito pelo Banco Santander o qual afirma: “todos os
investimentos resgatados obrigatoriamente passavam pela conta Investimento e por sua vez
poderiam ser reaplicados ou transferidos para a conta corrente”. A informacdo prestada pelo
banco ndo deixa duvidas acerca da procedéncia dos valores:

De: Relacionamento Cliente <relacionamentocliente@santander.com.br>

Data: 14 de setembro de 2015 16:35:23 BRT

Para: "alcebiadesazevedo@hotmail.com” <alcebiadesazevedo@hotmail.com>
Assunto: CONTATO BANCO SANTANDER {BRASIL} S.A,

Prezado sr. Alcebiades,

Recebemos sua demanda em nossa Ouvidoria e a registramos sob protocolo: 49355152, que foi
objeto de nossa especial atengio.

Conforme analisamos, os langamentos em sua conta corrente: 8702845-6, mantida na agéncia 0190,
antigo Banco Real, em nome da empresa IDENTIDADE PUBLICIDADE E NEGOCIOS LTDA, sob
CNPJ: 01.075.042/0001-54, sendo eles: &% 62.924,69 de 30/06/2009, R$ 217.267,58 € RS]
,204:550,24 de 30/08/2009, R$-50.661; 36,-R$ 39:306; 14e R$ 25.500, 02 de 24/09/2008,; com- £}
nomenclatura*TRANSFERENCIA DE RE®, Téférem-g8 38 Transféréficias de Resgates dos
lnvestlmenws que transitaram pela Conta Investimenton® 9. 702845-4. agéncia 0180.

Nesta ocasido, todos os investimentos resgatados obrigateriamente passavam pela Conta
Investimento e por sua vez poderiam ser reaplicados ou transferidos para a conta corrente.

Veja nos documentes anexos, que g 307/06/2009 Tored resyate de CDB paraa Cofita;
Ihveshm‘ento-e-na mesma-data-houve a transferéncia do-recurso para-a-conta-corrente-Isto-se~
S 18 8 24/09/2009 §uands houve o8 résgates de Fundos de*lnveshmentus*para a refernda
cénta & fia sequencia as transféeréncias denominadas "TRANSFERENCIADE RE" paraa conta”
Jcorrents

“Ressaltamos que nio identificamos quaisquer iregularidades nos resgates acima informados, bem
como nas devidas transferéncias para a conta corrente,

Para esses valores, o acérdao recorrido fundamenta:
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133. Com relacio aos esclarecimentos apresentados na impugnacio, temos o
seguinte:
Impugnacio Extrato Bancario Livro Caixa (Anexo fls 534 e 535)
Data Valor Esclarecimentn Bco Histarico Fl Processo | Beo Historico Fl
DBIDS2008 547,25 |Recebimento aluguel imavel Real[DOC Recebido | Anexo 537 | Real | Recebimento Clientes |24
DOIOG2000 | 230817 |Dephsito efetuado pelo sécio Real|[Depésits 230 Real | Recebimento Clientes |28
30062000 | 8202460 |Resgate Aplicagio CDB Real|[Transf. de RE 333 [Real | Recebimento Clientes |31
041082008 | 11.650.00 [Fecebemento devoligso emprestimo |oeal|Depésito 230 | Real| Recebimento Clientes |37
141082008 | 1165000 [ ments devolugan emprestmo | peal|Depbsito 201 Real| Recebimento Chientes |30
15022002 | 303.443,00 |Resgate Aplicagdo Banco Had CEF|TED Recebida a5 CEF | Recebimento Clentes |45
1R/DA2002 | 204 550,24 |Resgate Aplicagio CDB Real|Transf. de RE 400 Real | Recehimento Clientes |46
24002008 | 21726758 |Resgate Aplicacio CDB Real|Transf.de RE 400 Real | Recehiments Clientes |46
240002008 | 2550002 |Resgate Aplicacio CDB Real|Transf_de RE 400 Real | Recebimento Clientes 47
240002002 | 39.308.14 |Resgate Aplicacio CDB Real|Transf.de RE 400 Real | Recehiments Clientes 47
24002008 | 5068136 |Resgate Aplicacio CDB Real|Transf_de RE 400 Real | Recehiments Clientes 47
DB/ D2 700,00 |Recebimento aluguel imével Real|[Depésito 404 Real | Recebiments Clientes |50
3012200 700,00 |Recebiments aluguel imével Real|Depésito Anexo f1.537 | Real | Recebimento Clientes |64
1GIIRE010 25,00 |Recehiments nota fiscal n° 352 Real|[Depésito 452 Real | Recebiments Clientes |43

Recebimento reembolso despesa (b5 |boC Recebido | Anexo 7.538 | Real| Recebimento Clientes |55

D2122010 1.241.01 .

134, WVeja que os valores destacados pela confribuinte estio todos descritos no
Livro Caixa como “Fecebimento de Clientes” e no extrato bancario estdo com historico o qual
nio € possivel definir se o alegado pela empresa realmente procede.

Percebe-se que os valores RS 62.924,69 (de 30/06/2009), RS 204.550,24 (de
18/09/2009), RS 217.267,58 (de 24/09/2009), RS 25.500,02 (de 24/09/2009), RS 39.306,14 (de
24/09/2009) e RS 50.661,36 (de 24/09/2009) — como destacado pelo acérddo recorrido — foram
corretamente langados no Livro Caixa, em que pese ter sido usada a rubrica de “recebimento de
clientes diversos”. O erro apontado ndo inviabiliza a prova apresentada, os extratos batem em
valores e datas com os registros do livro caixa (fls. 777/778), os extratos apontam ainda
exatamente a referéncia mencionada pelo Banco Santander: débito e crédito na mesma data (fls.
824/827).

Neste sentido entendo pela exclusdo dos valores acima da base de cdlculo do

langamento.

O contribuinte requer ainda a exclusdo de valores, sob o fundamento de que os
mesmos se tratam operacdes entre contas de mesma titularidade e operacdo de débito (ndo
crédito). Aqui é relevante mencionar a argumentacao do contribuinte no sentido de ao longo do
periodo do langamento ter se utilizado de duas contas bancarias — as duas analisadas pelo
lancamento. Neste sentido, do confronto dos extratos das duas contas e depois documentos
juntados aos autos nos parece razodavel acolher o argumento do contribuinte para os seguintes
depdsitos:

e RS 3.000,00 —22.10.2009: extrato de fls. 830 com débito em Banco Real em
contrapartida de crédito em CEF, extrato de fls. 831 (“DEP CH").

e RS 6.000,00 — 08.07.2009: extrato de fls. 833 CEF “envio TED” em
contrapartida de “TED” a crédito no Banco Real, extrato de fls. 834.
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e RS 4.000,00 — 14.07.2009: extrato de fls. 836 CEF “envio TED” em
contrapartida de “TED” a crédito no Banco Real, extrato de fls. 837.

e RS 1.500,00 —27.07.2009: extrato de fls. 839, acusando “DOC Devolvido” em
crédito no Banco Real.

e RS 1.583,23 — 15.09.2009: extrato de fls. 841, acusando “Emissdo de DOC”
em débito no Banco Real. Para esse valor pelo livro caixa de fls. 777 é
possivel comprovar que também se trata de operacdo entre contas, ja que
no mesmo dia ha “pagamento fornecedores diversos (DOC)” x
“Recebimento de cliente” na conta da CEF.

Neste sentido os valores acima também devem ser excluidos do langamento.

Quanto aos demais valores remanescentes de depdsitos bancdrios e de suprimento
de caixa, o contribuinte ndo apresenta provas ou novos argumentos capazes de modificarem o
langamento inexistindo comprovacdo acerca recebimento da existéncia de recebimento de
aluguéis, empréstimos e outros. Por essa razao a exigéncia deve ser mantida nos termos do
acoérdao recorrido.

Conclusdo:

Diante do exposto, conhec¢o do recurso para, afastando o dolo, acolher a preliminar
de decadéncia com base no art. 150, §42 do CTN, cancelando as exigéncias relativas aos fatos
geradores ocorridos até 31.12.2008. No mérito, dou provimento parcial para reconhecer como
comprovada a origem dos depdsitos de RS 62.924,69 (de 30/06/2009), RS 204.550,24 (de
18/09/2009), RS 217.267,58 (de 24/09/2009), RS 25.500,02 (de 24/09/2009), RS 39.306,14 (de
24/09/2009), RS 50.661,36 (de 24/09/2009), RS 3.000,00 (de 22.10.2009), RS 6.000,00 (de
08.07.2009), RS 4.000,00 (de 14.07.2009), RS 1.500,00 (de 27.07.2009) e RS 1.583,23 (de
15.09.2009), devendo tais valores serem excluidos da base de calculo. Por fim, dou provimento
para afastar a qualificacdo da multa.

Assinado Digitalmente

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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